
ESTADO DA PARAÍBA
É

—
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

(Gab. do 1º Secretário Dep. Ricardo Marcelo)

PROJETO DE LEI Nº 2005.
(Do 1º Secretário Dep. Ricardo Marcelo)

Declara de utilidade pública a Associação
de Assistência Social “Maria José da Silva
Bispo”, do Município de Mataraca, neste
Estado.

A Assembléia Legislativa decreta:

Art. 1º É declarada de utilidade pública a Associação de Assistência
Social “Maria José da Silvã Bispo”, com sede no Município de Mataraca, neste Estado.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Associação de Assistência Social “Maria José da Silva Bispo”, foi
fundado em 15 de novembro de 2004. É uma associação civil, sem fins lucrativos, e tem
sua sede à Rua José de Menezes Lyra, nº 253, Mataraca, CEP 58.292-00, Neste Estado
da Paraíba.

Tem como Objetivo servi a população carente do Estado da Paraíba,
sem distinção de sexo, cor, raça, credo — político ou religioso, mantendo assistência a
deficientes, creches, escola de alfabetização, ensino fundamentalemédio, pré-vestibular,
cursos profissionalizantes, bibliotecas, ambulatório médico e dentário, assistências social,
jurídica, psicológica, e pedagógica, doações, acompanhamento a crianças, adolescentes,
idosos, encaminhado para órgãos de assistência.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nossos nobres pares,
para a aprovação da presente proposição.

1º Secretário da Mesa Diretora
da Assembléja Legislativa da Paraít



*

VIII - Acompanhamento de casais, casamento coletivo;

Estatuto da Associação de Assistência Social
“Maria José da Silva Bispo”

Capitulo 1

Da Denominação, Natureza, Sede e Foro, Finalidade e Duração

Art. 1º - A Associação de Assistência Social “Maria José da Silva Bispo”, fundado em 15 de %u, .5fnovembro de 2004 com prazo de duração indeterminado, é uma associação civil, sem fins
lucrativos, com sede à rua: José de Menezes Lyra, nº253 - Matraca — Paraíba — CEP 58292-000,

CAPÍTULO II
Das Finalidades

An.2º - A Associação tem como objetivo servir a população carente da Paraíba, sem distinção de
sexo, cor, raça, credo - político ou religioso, da seguinte forma:

1 - Mantendo assistência a deficientes, creche, escola de alfabetização, ensino fundamental e médio,
pré-vestibular, cursos profissionalizantes, biblioteca, ambulatório médico e dentário, assistênci
social, jurídica, psicológica, e pedagógica, doações, acompanhamento a crianças, adolescentes,
idosos, encaminhando para órgãos de assistência;
11 — Assistência e acompanhamento à dependentes de drogas, e a suas famílias;
111 - Promovendo festas sociais, excursões, palestras e reuniões culturais, multirões comunitários,
bem como Radiodifusão comunitária Educativa e TV Educativa;
1V - Desenvolvendo esportes e recreações diversas, dentro dos limites da cultura e folclore do nosso
povo e tudo mais que for necessário no campo da saúde e meio ambiente para a boa formação moral
intelectual e cívica dos associados ou de todos aqueles principalmente jovens que vierem a

frequentar esta associação;
V- Distribuição de cestas básicas, sopões, cadeiras de rodas, moletas, colchões, enxovais, ógulos, hSaparelhos ortopédicos, aparelhos auditivos, osVI - Assistindo: mães solteiras no social e órfãos, Ss:Tose
VII - Acompanhando família de presidiários dando-lhes assistência social;

TX - Intercâmbio Internacional com jovens estudantes;
X — Desenvolver projetos na área de agricultura,

CAPÍTULO III



Ant 4º - A associação terá (03) três categorias de sócios. quais do E
1 - Fundadores: aqueles que assinarem a ata de fundação da Associação;

11 - Beneméritos: aqueles que fizerem doações de bens a associação;

TU + Contribuintes: aqueles que de qualquer forma contribuírem pot mês, .
serviços para a associação. =

CAPÍTULO IV
Dos órgãos da Administração

Ant. 5º - São órgãos da administração da associação: YR

1 - Assembléia Geral
o

2 Diretoria
3 - Conselho Fiscal.

»

An 6 - Assembléia Geral órgão máximo da associação, é composta por Wodos,

pleno gozo de seus direitos, a ela competindo:

4 - Eleger os membrosda diretoria e conselho Fiscal;

TI - Destituir os administradores:
TM - Decidir acerca da dissolução do Centro,

TV - Aprovar e reformar o estatuto;
V- Aprovar as contas e votar qualquer assunto condizente com 95 finalidades da associação.

PARÁGRAFO ÚNICO - As deliberações serão tomadas pela maioria simples dos sócios com

direito a voto;
Para as deliberações que se referem os incisos 11 e IV é exigido o vm concorde de dois terços dos

presentes á assembléia especialmente convocada para 6556 fim, não podendo ela deliberar em

brimeira convocação sema maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas

convocações seguintes.

CAPÍTULO V

Da Administração

Art 7º - A associação será administrada por uma Diretoria 6 um conselho Fiscal composta por: (12)

Joe membros: Presidente. Vice Presidente, 1º Secretáno. 2º Secretário, 1º Tesoureiro, 2º

Tesoureiro, Conselho Fiscal: (03) três membros efetivos, (03) três membros suplentes, todos com

mandato de (4) quatro anos;

PARÁGRAFO ÚNICO - A prestação de serviços voluntários por qualquer associado, poderão ter

 ssareimento das despesas tidas durante a realização do serviço.A



a) os que abandonarem a associação, não aceitando as deliberações tomadas pela diretori
b) os que violarem o código moral da sociedade;
€) os que não cumprem os seus deveres expressos neste Estatuto, tomando posições contrárias
finalidades da entidade,
d) promoverem ou instigarem por qualquer motivação distúrbios no recinto social da associação;
e) causarem, voluntariamente danos ao patrimônio da associação.

CAPÍTULO VII
Direitos e Deveres dos Sócios

Art. 9º - são direitos dos sócios quites com suas obrigações sociais
1- Votar e ser votado para cargos eletivos;
11 - Participar das Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias (desde que estejam em dias com
suas obrigações sociais)

Art. 10º - são deveres dos sócios:
1- Cumprir as disposições estatutárias e regimentais;
11 - Acatar as determinações da Diretoria Executiva e Assembléia Geral.

PARÁGRAFO ÚNICO - Pelo exercício de cargos na administração da associação nenhum sócio
receberá remuneração.

Art 11º - Compete ao Presidente:
à) convocar e presidir as reuniões da Diretoria e Assembléia Geral;
b) representar a associação ativa e passivamente em juízo ou fora dele, bem como constituir
procurador;
e) assinar junto com o tesoureiro, todos os documentos e papéis que importem obrigações para a
associação, bem como o movimento de contas bancárias, emitindo e sacando cheques;
d) deliberar sobre assunto não previsto neste estatuto, e submeter posteriormente a apreciação da
Assembléia Geral

Art. 12º - Compete ao Vice Presidente:
4$1º Substituir interinamente o Presidente, na falta ou impedimento do mesmo;
$2º Auxiliar o Presidente no que for necessário.

Art. 13º - Compete ao 1º secretário:
$ 1º secretariar as Assembléias e reuniões;
$ 2º redigir correspondências, assinando-as quando lhes competir;
$ 3º manter sob sua guarda livros, atas e documentos de interesse da associação,

Art. 14º - Compete ao 2º Secretário: id aloo
$ 1º substituir o 1º secretário na falta ou impedimento do mesmo;

—
quo %y:

$ 2º Auxiliar o 1º secretário no que for necessário. o



STEArt. 16º - Compete ao 2º Tesoureiro: o Va

$ 1º substituir interinamente o 1º Tesoureiro, na falta ou impedimento do mesmo$
$ 2º Auxiliar o 1º Tesoureiro no que for necessário.

Art. 17º - Compete ao Conselho Fiscal;
$ 1º examinar os livrosda tesouraria, e conferir se as somas e os lançamentos estão corretos;
$ 2º dar parecer nas assembléias gerais ordinárias. esclarecendo que o livro caixa da FÃ
tesouraria foi examinado em sua gestão e se encontra ou não em perfeita ordem; É($ 3º o mandato do Conselho Fiscal coincide com o da diretoria. Ss

Art. 18º Em falecendo qualquer membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal, será reali tádentro
do prazo máximo de 72 (setenta e duas horas), nova eleição para o preenchimento do cargo, Saga

CAPÍTULO VIII
Do Patrimônio

Art. 19º - Constituem bens da associação.
a) móveis e imóveis existentes na associação, adquiridos por doação, compra ou outro meio lícito;
b)' contribuições mensais dos associados;
e) subvenções dotadas por órgãos públicos, Federais, Estaduais, Municipais, Autárquicos ou de

Economia Mista, e por entidades ou empresas privadas ou públicas, e internacionais;
d) doações diversas ou anônimas;
€) auxílios advindos de campanhas, pedágios, gincanas, festas, sorteios, ou atividades fis: osPARÁGRAFO ÚNICO - O patrimônio da associação será utilizado para a consegueao GN6x a sono território Nacional.

eeoo,Won oeane
CART qu TEN aoroê FEe de

CAPÍTULO IX pente SOTOoAo
5 ooo

Disposições gerais ergue
Ramos pm

Art. 20º A associação se regulará através de um Regimento Interno; Tpaeasnão contidas neste
Estatuto, a saber:

&:.
A o1 Dos direitos e deveres dos sócios; ré) Flo

11- Das eleições para Diretoria e do Conselho Fiscal;
jo11 Dos casos omissos neste estatuto. ue o NS.

Art. 21º - Os sócios não respondem subsidiariamente pela associação.

Art. 22º - Em caso de extinção da associação, todos os seus bens serão doados a associações
congêneres, desde que devidamente registradas no Conselho Nacional de Serviço Social, e
Conselho Estadual e Municipal



Iucrativos constante do novo códigocivil Brasileiro, vigente a partir do dia 10 de janeiro de 2003.

Mataraca, 15 de Janeiro de 2005.



DIRETORIA DA ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA se RC“MARIA JOSÉ DA SILVA BISPO: E MooOiQR E Se
:

Maria José da Silva Bispo, micro empresária, casada, residente à rua: e «Soares da Co, Ex

(a) da RG 2717390,SSP /PEe CPF 484.167.624- 49 “q, 8

762652 SSP /PE e CPF 634675938-87,

1º Secretário:
Juciele Cristina Bispo, solteira, professora, residente à rua: João Soares da Costa, nº 09, Mataraca —

PB portador(a) do RG 2103578 SSP /PB e CPF 029128494-97—goela—nsticaBafoo2º Secretário:

Sima Lopes de Lima, solteiro, estudante, residente à rua: Gerson Beniz de Oliveira, s/nº, Mataraca

ro jo RG 2820158 SSP /PB e CPF 068660714-70

1º Tesoureiro:
Gilson Amâncio Bispo, casado, fiscal de moagem, residente à rua: João Soares da Costa, nº 09,
Matagaca — PB, portador do RG 968890 SSP /PE e CPF 174456714-04

2º Tesoureiro:
Gibson Elton Bispo, solteiro, supervisor, residente à rua: Joã
PB, portador do RG 2279259 SSP /PB e CPF 031952514-772 Do -

Conselho Fiscal Efetivo
so

1º Wanderley Bernardo da Silva, solteiro, residente à rua: Projetf8h' s/nº, Mataraca — PB, portador
do RG RL,A CPF ESSA Í ”

: õuiz Antonio Fidelis da Silva, solteiro, residente à rua: projetada s/nº, Mataraca — PB, portador

o 2854870 SSP /PB e CPF 053197374-32
à IDOSOJal DA SNAÃ e

ao Tah Vis] Eolina de Oliveira caçado residente à rua' José de Menezes Lvra s/nº. Mataraca

"s



Conselho Fiscal Suplente

Bs,4º Fábio Soares da Costa, solteiro, residente à rua: Pedro!
RG 2989165 SSP /PB e CPF 013910914-50

—faflo

Senne
10ek.5º Maria Julia de Moura, casada, residente à rua: Gerson Beniz “Feb livei ra,nt517, Mataraca — PB,

portador(a) do RG 2558194 SSP /PE e CPF 575323464-04—=

MOO JulioOhal(OMJEM6º José da Silva, casado, residente à rua: Projetada s/nº, Mataraca PB, portador do RG 1594849
SSP /PB e CPF 878965404-87

eo sílm



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral!

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie

SRF a sua atualização cadastral.

a REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

2 CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
ex

[s7FCEos COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO] 5255507.234 428/0001-92 CADASTRAL

$14 00- Outras atividades associativas, não especificadas anteriormente

)

ASSOCIAÇÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL MARIA JOSE DA SILVA BISPO

500 E DEScRIÇÃO DA RATURERA JURIDRR,

399.6 OUTRAS FORMAS DE ASSOCIAÇÃO. ETFRUA JOSE DE MENEZES LYRA

Fan — ) EER5or — Esta 1)age EEEEE Essas
Aprovado pela Instrução Normativa SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002.

Emitido no dia 03/03/2005 às 08:21:49 (data e hora de Brasília).
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e ESTADO DA PARAÍBA q VW os
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA VW
CASA DE EPITÁCIO PESSOA Í

Yy
SECRETARIA LEGISLATIVA Ne

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO P!

no Livroão p

Ase. o ne Ordinária do dia 05 12005

Div. de Assessoria ao Plenário
Diretor

Remetido àMS7
do Processo Legislativo

Diretor da Div. de Assessora ao Plenário

ia Legislativa

Remetido ao Departamento de Assistência
e Gontroles5 Processo Legislativo

Em OS/05e”
Dir. daDivisão desd[dlao Plenário

Publicado no Diário do Poder Legislativo
nodia —/ /2005

- À Comissão de Constituição, Justiçae ||Redação para indicação do Relator Secretaria Legislativa
Secretário

Em 1 12005

Designado como Reitor a Deputado
= ofE-

Secretaria Legislativa eASHESEm 925%5 2005Secretário :

As
7 Deputad: -

Assessoramento Legislativo Técnico Pacoente

TT
TEm /  /2005 Apreciado pela Comissão

Nodia —/ —/2005Rr Parecer.
Secretaria Legislativa Em

Secretário
—— Secretaria Leaislativa

- No ato de sua entrada na Assessoria de
Aprovado em( ) Turno Plenário a Presente Propositura consta

(LO ) Pagina (s) e -)
7/2005. Documento (s) em anexo.

Em



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

(Comissão de Constituição, Justiça e Redação

CERTIDÃO "=

Projeto de Lei Nº 812/2005

Certifico que no Processo Legislativo faltam) cópia(s) do(s)
documentos(s) abaixo assinalado (s), requisitos da legislação vigente
descriminada:

1) Lei nº 6.324 de OB de julho de 1999 - Estabelece Normas para as
Associações e Fundações serem declaradas de utilidade pública no Estado
da Paraíba.

-[ ]atadefundação;
[  ] Estatutos devidamente registrado no Cartório de Registro de
Pessoas Jurídicas;

, [— ] CGC (Cadastro Geral de Contribuinte);
[»<] declaração de que a entidade possui sede e que está em
efetivo funcionamento há de dois anos, expedido por
autoridade pública. P

Divisão de Apoio as Cómissões Permanentes

e Me afGÊEsEO EL-- AÁ atecieooLo) [at/O a” rca EjsGsi: tofla e fÉMIS


